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Decisão monocrática nº 25113.

Vistos.

Trata-se de recurso de apelação cível interposto pela 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARTUR NOGUEIRA contra a r. 

sentença de fls. 36/40 que extinguiu o feito por ela ajuizado em face de EDNA 

MARIA FERRARI FERREIRA e outros, com fundamento na Resolução nº 

547/2024 do Conselho Nacional de Justiça lastreada na tese firmadas no tema 

nº 1184 do Supremo Tribunal Federal, considerando se tratar de execução 

fiscal de valor inferior a R$ 10.000,00 e diante da necessidade de prévia 

tentativa de solução administrativa e prévio protesto do título para possibilitar 

o ajuizamento. 

A apelante sustenta que as diretrizes do Tema 1184 do STF e 

da Resolução nº 547 do CNJ não são aplicáveis ao caso, tendo em vista que a 

execução fiscal foi ajuizada antes de sua publicação e se encontrava suspensa, 

em razão do acordo de parcelamento da dívida, o qual vem sendo regularmente 
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cumprido. Requer o provimento do recurso para prosseguimento do feito.   

Sem contrarrazões, pois os coexecutados citados não estão 

representados nos autos.  

Recurso tempestivo e isento de preparo, nos termos do artigo 

1.007, § 1º do Código de Processo Civil. 

É O RELATÓRIO.   

O presente recurso comporta parcial provimento. 

Trata-se de execução fiscal ajuizada em 16/8/2023, 

objetivando o recebimento de créditos de IPTU e taxas dos exercícios de 2015 

a 2018, 2021 e 2022.

No tocante à prescrição, reza o artigo 174, caput, do Código 

Tributário Nacional, que a ação para a cobrança do crédito tributário prescreve 

em 5 (cinco) anos contados da data da sua constituição definitiva, não da 

inscrição, que é ato administrativo de controle de legalidade do lançamento do 

tributo.  

Acerca do início da contagem do prazo prescricional do IPTU, 

a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça julgou o REsp nº 1.658.517, 

sob o regime de recursos repetitivos (tema 980), deixando expressamente 

consignado: 

“1. Tratando-se de lançamento de ofício, o prazo 

prescricional de cinco anos para que a Fazenda Pública 

realize a cobrança judicial de seu crédito tributário (art. 174, 

caput do CTN) referente ao IPTU, começa a fluir somente 

após o transcurso do prazo estabelecido pela lei local para o 

vencimento da exação (pagamento voluntário pelo 
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contribuinte), não dispondo o Fisco, até o vencimento 

estipulado, de pretensão executória legítima para ajuizar 

execução fiscal objetivando a cobrança judicial, embora já 

constituído o crédito desde o momento no qual houve o envio 

do carnê para o endereço do contribuinte (Súmula 397/STJ). 

Hipótese similar ao julgamento por este STJ do REsp. 

1.320.825/RJ (Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 

17.8.2016), submetido ao rito dos recursos repetitivos (Tema 

903), no qual restou fixada a tese de que a notificação do 

contribuinte para o recolhimento do IPVA perfectibiliza a 

constituição definitiva do crédito tributário, iniciando-se o 

prazo prescricional para a execução fiscal no dia seguinte à 

data estipulada para o vencimento da exação. 

2. O parcelamento de ofício da dívida tributária não 

configura causa interruptiva da contagem da prescrição, uma 

vez que o contribuinte não anuiu.  

3. A liberalidade do Fisco em conceder ao contribuinte a 

opção de pagamento à vista (cota única) ou parcelado (10 

cotas), independente de sua anuência prévia, não configura as 

hipóteses de suspensão da exigibilidade do crédito tributário 

previstas no art. 151, I e VI do CTN (moratória ou 

parcelamento), tampouco causa de interrupção da prescrição, 

a qual exige o reconhecimento da dívida por parte do 

contribuinte (art. 174, parág. único, IV do CTN).  

4. O contribuinte não pode ser despido da autonomia de sua 

vontade, em decorrência de uma opção unilateral do Estado, 
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que resolve lhe conceder a possibilidade de efetuar o 

pagamento em cotas parceladas. Se a Fazenda Pública 

Municipal entende que é mais conveniente oferecer opções 

parceladas para pagamento do IPTU, o faz dentro de sua 

política fiscal, por mera liberalidade, o que não induz a 

conclusão de que houve moratória ou parcelamento do 

crédito tributário, nos termos do art. 151, I e VI do CTN, apto 

a suspender o prazo prescricional para a cobrança de 

referido crédito.  Necessária manifestação de vontade do 

contribuinte a fim de configurar moratória ou parcelamento 

apto a suspender a exigibilidade do crédito tributário.  5. 

Acórdão submetido ao regime do art. 1.036 e seguintes do 

CPC/2015 (art. 256-I do RISTJ, incluído pela Emenda 

Regimental 24 de 28.9.2016), cadastrados sob o Tema 

980/STJ, fixando-se a seguinte tese: (i) o termo inicial do 

prazo prescricional da cobrança judicial do Imposto Predial 

e Territorial Urbano - IPTU inicia-se no dia seguinte à data 

estipulada para o vencimento da exação; (ii) o parcelamento 

de ofício da dívida tributária não configura causa 

interruptiva da contagem da prescrição, uma vez que o 

contribuinte não anuiu”. 

Sendo assim, no que tange aos créditos de IPTU e taxas dos 

exercícios de 2015 a 2018, o lustro legal já havia escoado no momento em que 

a municipalidade ingressou com a ação em 16/8/2023, sendo forçosa a 

aplicação da Súmula 409 do STJ, segundo a qual: "Em execução fiscal, a 

prescrição ocorrida antes da propositura da ação pode ser decretada de 

ofício".
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Ademais, o C. STJ já se posicionou pela desnecessidade da 

intimação prévia da Fazenda Pública em se tratando de reconhecimento de 

ofício da prescrição ocorrida antes da propositura da ação, consoante REsp nº 

1.100.156/RJ, assim ementado:  

“TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 

IPTU. PRESCRIÇÃO. DECLARAÇÃO DE OFÍCIO. PODER 

JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO VIABILIDADE.   1. Em execução fiscal, a 

prescrição ocorrida antes da propositura da ação pode ser 

decretada de ofício, com base no art. 219, § 5º do CPC 

(redação da Lei 11.051/04), independentemente da prévia 

ouvida da Fazenda Pública. O regime do § 4º do art. 40 da 

Lei 6.830/80, que exige essa providência prévia, somente se 

aplica às hipóteses de prescrição intercorrente nele 

indicadas. Precedentes de ambas as Turmas da 1ª Seção.   2. 

Recurso especial desprovido. Acórdão sujeito ao regime do 

art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08” (1ª Seção, Rel. 

Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, j. 10/6/2009).   

Por outro lado, quanto aos créditos remanescentes (exercícios 

de 2021 e 2022), o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema nº 1184 

(RE nº 1.355.208/SC), fixou a seguinte tese: “1. É legítima a extinção de 

execução fiscal de baixo valor pela ausência de interesse de agir tendo em 

vista o princípio constitucional da eficiência administrativa, respeitada a 

competência constitucional de cada ente federado. 2. O ajuizamento da 

execução fiscal dependerá da prévia adoção das seguintes providências: a) 

tentativa de conciliação ou adoção de solução administrativa; e b) protesto do 
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título, salvo por motivo de eficiência administrativa, comprovando-se a 

inadequação da medida. 3. O trâmite de ações de execução fiscal não impede 

os entes federados de pedirem a suspensão do processo para a adoção das 

medidas previstas no item 2, devendo, nesse caso, o juiz ser comunicado do 

prazo para as providências cabíveis”.  

O acórdão do RE nº 1.355.208/SC, paradigma do tema, foi 

assim ementado:  

“EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO 

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. EXTINÇÃO DE 

EXECUÇÃO FISCAL DE BAIXO VALOR POR FALTA DE 

INTERESSE DE AGIR: POSTERIOR AO JULGAMENTO DO 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 591.033 (TEMA N. 109). 

INEXISTÊNCIA DE DESOBEDIÊNCIA AOS PRINCÍPIOS 

FEDERATIVO E DA INAFASTABILIDADE DA 

JURISDIÇÃO. FUNDAMENTOS EXPOSTOS PELO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NA TESE DO TEMA N. 

109 DA REPERCUSSÃO GERAL: INAPLICABILIDADE 

PELA ALTERAÇÃO LEGISLATIVA QUE POSSIBILITOU 

PROTESTO DAS CERTIDÕES DA DÍVIDA ATIVA. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO AO QUAL SE NEGA 

PROVIMENTO. 1. Ao se extinguir a execução fiscal de 

pequeno valor com base em legislação de ente federado 

diverso do exequente, mas com fundamento em súmula do 

Tribunal catarinense e do Conselho da Magistratura de Santa 

Catarina e na alteração legislativa que possibilitou protesto 

de certidões da dívida ativa, respeitou-se o princípio da 

eficiência administrativa. 2. Os princípios da 
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proporcionalidade e da razoabilidade devem nortear as 

práticas administrativas e financeiras na busca do 

atendimento do interesse público. Gastos de recursos públicos 

vultosos para obtenção de cobranças de pequeno valor são 

desproporcionais e sem razão jurídica válida. 3. O 

acolhimento de outros meios de satisfação de créditos do ente 

público é previsto na legislação vigente, podendo a pessoa 

federada valer-se de meios administrativos para obter a 

satisfação do que lhe é devido. 4. Recurso extraordinário ao 

qual se nega provimento com proposta da seguinte tese com 

repercussão geral: “É legítima a extinção de execução fiscal 

de baixo valor, pela ausência de interesse de agir, tendo em 

vista o princípio da eficiência administrativa” (Relatora 

Ministra CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 

19/12/2023, publicado em 2/4/2024).  

Disciplinando a aplicação da tese fixada no Tema nº 1184, o 

Conselho Nacional de Justiça editou a Resolução nº 547/2024, que instituiu 

medidas de tratamento racional e eficiente na tramitação das execuções fiscais 

pendentes no Poder Judiciário a partir do julgamento do tema, dispondo em 

seu artigo 1º:  

“Art. 1º É legítima a extinção de execução fiscal de baixo 

valor pela ausência de interesse de agir, tendo em vista o 

princípio constitucional da eficiência administrativa, 

respeitada a competência constitucional de cada ente 

federado.  

§ 1º Deverão ser extintas as execuções fiscais de valor 

inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais) quando do 
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ajuizamento, em que não haja movimentação útil há mais de 

um ano sem citação do executado ou, ainda que citado, não 

tenham sido localizados bens penhoráveis.  

§ 2º Para aferição do valor previsto no § 1º, em cada caso 

concreto, deverão ser somados os valores de execuções que 

estejam apensadas e propostas em face do mesmo executado.  

§ 3º O disposto no § 1º não impede nova propositura da 

execução fiscal se forem encontrados bens do executado, 

desde que não consumada a prescrição.  

§ 4º Na hipótese do § 3º, o prazo prescricional para nova 

propositura terá como termo inicial um ano após a data da 

ciência da Fazenda Pública a respeito da não localização do 

devedor ou da inexistência de bens penhoráveis no primeiro 

ajuizamento.  

§ 5º A Fazenda Pública poderá requerer nos autos a não 

aplicação, por até 90 (noventa) dias, do § 1º deste artigo, 

caso demonstre que, dentro desse prazo, poderá localizar 

bens do devedor”.  

Assim, para que a extinção das execuções fiscais seja cabível 

dentro desse panorama, além do valor executado, deve ser observada a 

ocorrência de paralisação do processo por mais de um ano nos casos em que a 

citação não se efetivou ou em que não tenham sido localizados bens 

penhoráveis da parte executada quando houver regular citação, sem prejuízo 

da possibilidade de a Fazenda Pública demonstrar, a seu requerimento, no 

prazo de 90 dias, que a localização da parte e seus bens é possível. 

Como mencionado, a presente execução foi ajuizada em 

16/8/2023, objetivando a cobrança de créditos de IPTU e taxas dos exercícios 
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de 2015 a 2018, 2021 e 2022, no valor de R$ 6.700,93 (fls. 1/14).

Foram citados dois dos três coexecutados em setembro de 

2023 (fls. 24/26). 

A exequente requereu em 4/10/2023, a suspensão do processo 

em razão do acordo de parcelamento da dívida firmado entre as partes, em 36 

parcelas mensais (até 18/8/2026), o que foi deferido (fls. 27/31), advindo a 

prolação da sentença extintiva em 11/10/2024 (fls. 36/40), antes de escoado o 

referido prazo.

Assim, da análise do trâmite processual, não se observa a 

ocorrência de paralisação dos autos sem movimentação útil por mais de um 

ano, a justificar a extinção da execução fiscal.   

Por tais razões, impõe-se a reforma parcial da sentença, para 

reconhecer a prescrição dos créditos de 2015 a 2018, extinguindo-se a 

execução fiscal quanto a esses, nos termos do artigo 487, inciso II, do Código 

de Processo Civil e, determinar o prosseguimento da execução exclusivamente 

em relação aos créditos de 2021 e 2022, independentemente do parcelamento, 

uma vez que este não tem o condão de convalidar a exigibilidade de créditos já 

alcançados pela prescrição.

Ante o exposto, dá-se parcial provimento ao recurso, nos 

termos explicitados. 

P. e Intimem-se.

São Paulo, 22 de abril de 2025.

RAUL DE FELICE
Relator
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